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APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS  MATERIAIS,  MORAIS  E  LUCROS
CESSANTES  CAUSADOS  EM  ACIDENTE  DE
VEÍCULO.  LUCROS  CESSANTES.  INEXISTÊNCIA
DE  PROVA.  IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL.
CARACTERIZADO. DANO MATERIAL.  PROVA DO
PREJUÍZO.  REPARAÇÃO  DEVIDA.  REFORMA
PARCIAL DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL
DO  PRIMEIRO  APELO.  DESPROVIMENTO  DO
SEGUNDO APELO.

-  Os lucros cessantes devem corresponder a tudo
aquilo  que  o  lesado  deixou  de  lucrar,  de  forma
razoável,  em  decorrência  do  dano  causado  pelo
devedor,  sendo  que  esse  dano  deve  ser  efetivo,
certo e atual, não podendo depender de uma grande
carga  de  probabilidade,  de  meras  presunções,  de
fatores indiretos e hipotéticos. Muito embora tenha
dito  que  ficou  um  longo  período  em  repouso,
tornando-se  incapaz  para  exercer  seu  ofício,  a
Promovente  deixou  de  colacionar  qualquer
documento atestando que,  de fato,  exerce alguma
profissão.

- É incontroverso que o acidente violou a integridade
física da Autora/primeira Apelante,  tendo,  inclusive,
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que  se  submeter  a procedimento cirúrgico para
correção de hernia traumática (fls. 26/27) decorrente
do acidente. Desse modo, verificando-se que foram
preenchidos  os  pressupostos  da  responsabilidade
civil:  o  dano,  o  nexo  de  causalidade  e  a  conduta
ilícita  da  Promovida,  impõe-se  a  condenação  em
indenização por danos morais.

-  A  indenização  por  dano  material  é  medida  de
acordo com a extensão do prejuízo, na forma do art.
944  do  CC,  No  caso  concreto,  a  parte  autora
colacionou aos autos vários recibos e documentos
que  atestam  o  desembolso  com  a  locação  de
veículo,  enquanto  sua  motocicleta  estava  em
conserto,  além  das  despesas  financeiras
empregadas para o custeio do tratamento médico e
hospitalar, incluindo o procedimento cirúrgico a que
se submeteu, em razão do acidente de trânsito aqui
discutido”.

Vistos relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, PROVER PARCIALMENTE o primeiro
Apelo e DESPROVER a segunda Apelação, nos termos do voto do Relator e
da certidão de julgamento de fl.139.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Luciana Pereira

do  Nascimento,  doravante  primeira  Apelante,  e  pelo  BB Seguro  Auto/Brasil

Veículos Cia de Seguros e Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A (Denunciado), de

agora  em diante  segundo Apelante,  inconformados com a Sentença de fls.

378/383,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Reparação  de  Danos  Materiais,

Morais  e  Lucros  Cessantes  causados em Acidente  de Veículo  movida pela

primeira  Apelante,  em  face  de  Micheline  Vieira  Rocha  Lima,  na  qual  a

Magistrada  da 4ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande julgou

parcialmente  procedentes  os  pedidos,  condenando  a  Promovida  a  pagar  a

primeira  Apelante,  a  título  de danos materiais,  R$ 19.235,49 (dezenove mil

duzentos  e  trinta  e  cinco  reais  e  quarenta  e  nove  centavos)  referente  as

despesas  financeiras  sofridas  pela  Autora  em  decorrência  do  acidente  de

trânsito discutido. No mais, julgou procedente a denunciação à lide e condenou

Brasil  Veículos Companhia de Seguros S/A a arcar com o valor imposto na
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condenação.

Nas  razões  de  fls.  385/391,  a  primeira  Apelante  sustenta  o

direito a reparação por danos morais e por lucro cessantes. Por fim, pede o

afastamento da sucumbência recíproca.

O segundo Apelante, nas razões de fls.  393/405, contesta o

relato das testemunhas e o boletim acerca do acidente,  sustentando que a

Sentença  atribui  culpa  sem  que  haja  efetiva  prova  nos  autos.  Ademais,

sustenta que não há prova, também, do dano material  que justificasse uma

reparação. Ao final, pugna pela reforma do decisum para que todos os pedidos

sejam julgados improcedentes.

Contrarrazões ofertadas, apenas,  por  Micheline Vieira  Rocha

Lima, às fls. 419/425, pela manutenção da Sentença.

A Procuradoria de Justiça não exarou parecer de mérito (fls.

431/433).

É o relatório.

VOTO

Infere-se do caderno processual que, no dia 29 de setembro de

2009, a Autora/primeira Apelante vinha conduzindo uma moto Honda/Biz pela

Rua Sebastião Donato, na cidade de Campina Grande, quando no cruzamento

com  a  Rua  Otacílio  de  Albuquerque,  o  veículo  ECO  Sport,  conduzido  por

Micheline  Vieira  Rocha Lima desobedeceu a  placa de parada obrigatória  e

colidiu lateralmente com a moto da Promovente, resultando em lesões físicas e

danos materiais.

Da primeira Apelação

Em  relação  aos  lucros  cessantes,  compulsando  os  autos,

percebe-se que a Sentença da magistrada de piso está correta. Explico.
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A primeira Recorrente em nenhum momento trouxe aos autos

provas que demonstrem os fatos constitutivos do seu direito, conforme o inciso

“I” do art. 333 do antigo Código de Processo Civil1. Nessa senda, tenho que em

momento  algum  a  Promovente  fez,  satisfatoriamente,  prova  de  suas

afirmações.

Muito  embora  tenha  dito  que  ficou  um  longo  período  em

repouso, tornando-se incapaz para exercer seu ofício, a Promovente deixou de

colacionar  qualquer  documento  atestando  que,  de  fato,  exerce  alguma

profissão ou que tenha deixado de auferir renda.

Ademais,  os  lucros  cessantes  devem  corresponder  a  tudo

aquilo que o lesado deixou de lucrar, de forma razoável, em decorrência do

dano causado pelo devedor, sendo que esse dano deve ser efetivo, certo e

atual, não podendo depender de uma grande carga de probabilidade, de meras

presunções, de fatores indiretos e hipotéticos.

Assim, a Sentença deve ser mantida nesse ponto.

Quanto  ao  dano  extrapatrimonial,  é incontroverso que  o

acidente  violou  a  integridade  física  da  Autora/primeira  Apelante,  tendo,

inclusive, que se submeter a procedimento cirúrgico para correção de hernia

traumática (fls. 26/27) decorrente do acidente.

Desse  modo,  verificando-se  que  foram  preenchidos  os

pressupostos da responsabilidade civil:  o  dano,  o  nexo de causalidade e a

conduta  ilícita  da  Promovida,  impõe-se  a  condenação  em  indenização  por

danos morais.

Por outro lado, a fixação da verba indenizatória, deve atentar

para  a  condição  econômica  da  vítima  e  a  do  ofensor,  o  grau  de  culpa,  a

extensão do dano e a finalidade da sanção reparatória, bem como se coadunar

1 Art. 333. O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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às diretrizes extraídas dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Assim,  tenho  que  R$  10.000,00  (dez  mil  reais)  mostra-se

adequado, reformando a sentença nesse capítulo.

Por fim, vale dizer que, havendo contratação de cobertura para

danos  morais,  a  responsabilidade  da  seguradora  será  adstrita  ao  valor

segurado, não havendo ou sendo insuficiente deverá a causadora do acidente

responder integralmente ou pela diferença dos danos.

Da segunda Apelação

Destaco,  inicialmente,  que  se  tem  por  demonstrada  a

responsabilidade da Promovida no acidente narrado na inicial, na medida em

que intentou transpor via preferencial sem as cautelas necessárias, conforme

boletim de acidente de trânsito e testemunhas.

Em casos símiles, aliás, assim já decidiu o Tribunal de Justiça

do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM
ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO. PREFERENCIAL.
CULPA.  LESÃO  CORPORAL.  DANOS  MATERIAIS,
MORAIS E ESTÉTICOS. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 1.
Culpa: é presumida a culpa daquele que, vindo por via
secundária,  ingressa  em  via  preferencial,
interceptando indevidamente a trajetória de quem por
ali trafega. Presunção corroborada pelas provas dos
autos, especialmente pela prova oral, em audiência de
instrução presidida pelo Juiz sentenciante. Ausência
de prova relativa à culpa do autor, na condução de sua
motocicleta.  Aplicação  do  princípio  da  imediação  do
Magistrado.  (...)  (Apelação  Cível  Nº  70056053507,
Décima Segunda Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do
RS,  Relator:  Umberto  Guaspari  Sudbrack,  Julgado  em
13/03/2014 - grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ABALROAMENTO. INVASÃO
DE  VIA  PREFERENCIAL.  CULPA  EXCLUSIVA  DOS
RÉUS. DANO MORAL. DANO ESTÉTICO. 1. Acidente. É
manifesta  a  imprudência  do  condutor  de  veículo  que
ingressa em via preferencial, vindo a colher a motocicleta
da vítima. Prova testemunhal pouco convincente sobre a
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suposta velocidade excessiva do autor, bem como acerca
da alegada ultrapassagem pela direita. Circunstância que
não  arreda  a  presunção  de  culpa  daquele  que  enceta
manobra  excepcional.  (...)  (Apelação  Cível  Nº
70054389150, Décima Segunda Câmara Cível,  Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  José  Aquino  Flôres  de
Camargo, Julgado em 25/07/2013)

No que se refere a reparação dos danos materiais, tenho que a

Sentença deve ser mantida. É que, como bem mencionou o juiz sentenciante, “

a  indenização  por  dano  material  é  medida  de  acordo  com a  extensão  do

prejuízo,  na  forma  do  art.  944  do  CC,  No  caso  concreto,  a  parte  autora

colacionou aos autos vários recibos e documentos que atestam o desembolso

com a locação de veículo, enquanto sua motocicleta estava em conserto, além

das despesas financeiras empregadas para o custeio do tratamento médico e

hospitalar, incluindo o procedimento cirúrgico a que se submeteu, em razão do

acidente de trânsito aqui discutido”.

Ademais, acrescenta, “saliente-se que os documentos exibidos

pela  promovente  e  seus  respectivos  valores  não  foram  impugnados

especificamente pelas demandadas, o que os tornam incontroversos (art. 302,

caput, CPC)”, não havendo, portanto, o que modificar nessa parte da sentença.

Diante  do  exposto,  PROVEJO PARCIALMENTE o  primeiro

Apelo, apenas para condenar os promovidos, também, a reparação dos danos

morais  causados  a  Autora,  sendo  estes  no  valor  de  R$10.000,00  (dez  mil

reais). No mais,  DESPROVEJO a segunda Apelação, mantendo a Sentença

nos demais termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
08 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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